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R E S U M O 

O interesse pela exploração econômica dos recursos ambientais na Amazônia revigorou o debate sobre as condições 

ambientais de grupos mais vulneráveis a modificações ambientais na região, como é o caso das comunidades ribeirinhas. Está 

sendo realizado um projeto de avaliação dos impactos à saúde humana decorrentes da instalação da usina hidrelétrica (UHE) 

Santo Antônio em Porto Velho, que incluiu em seus objetivos o estudo das condições ambientais de comunidades ribeirinhas, 

abordando os principais problemas que podem interferir na qualidade ambiental e na saúde dos ribeirinhos. O estudo das 

condições ambientais das comunidades ribeirinhas inseridas no referido projeto, visa à construção de um índice que refletisse 

os principais problemas ambientais da área em estudo. Foram construídos quatro indicadores que, agregados, formaram o 

índice de problemas ambientais: (i) vulnerabilidade a inundações, (ii) ocorrência de focos de queimadas, (iii) densidade 

populacional e (iv) distância da comunidade em relação à área urbana da cidade de Porto Velho. Foram utilizadas as técnicas 

de densidade Kernel e buffer. As análises e os mapas foram construídos no ArcMap10. Verificou-se que os maiores valores 

do índice ambiental incidiram sobre áreas com alta ocorrência de focos de queimadas, média distância da área urbana da 

cidade de Porto Velho, média vulnerabilidade a inundações e alta concentração de pessoas. Essas áreas poderiam ser 

priorizadas na alocação de medidas de gestão socioambiental. A análise espacial, da forma como foi realizada, favoreceu a 

verificação da variabilidade das condições ambientais dentro de cada comunidade, sem influência da divisão administrativa 

do território em estudo. 

Palavras-chave: Análise espacial; Índice de Problemas Ambientais; Indicadores ambientais; Amazônia. 

 

Analysis of environmental conditions in riverine communities of Porto Velho, Rondonia, Brazil 
 

A B S T R A C T 

The economic exploitation of environmental resources in Amazonia has led to renewed debates on the environmental and 

health conditions of the people living in the region, including the most vulnerable groups such as riverine communities. A 

study has been conducted on health impacts caused by the Santo Antonio hydroelectric plant built in Porto Velho (Rondônia 

State, Brazil). As a part of the study, the environmental conditions of riverine communities were assessed and translated into 

an index that reflects the principal environmental problems in the study area. The resulting composite index takes into account 

the following indicators: (i) vulnerability to floods, (i) occurrence of bush and forest fires, (iii) population density, and (iv) 

distance to the urban area of Porto Velho city. The analysis and mapping of these indicators was done by means of the ArcMap 

software version 10, applying Kernel density technique and buffer analysis. The analysis showed that the highest 

environmental index scores are found in areas with the following characteristics: high occurrence of bush and forest fires, 

medium distance to the urban area of Porto Velho city, medium vulnerability to floods, and high population density. Hence, 

it is recommended that areas presenting those characteristics are prioritized for the allocation of mitigation measures. The 
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method applied for the spatial analysis allowed us to visualize variability of environmental conditions within each community 

without being influenced by given administrative boundaries of the area studied. 

Keywords: Spatial Analysis; Environmental problem index; Environmental Indicators; Amazonia. 

 

Introdução 

Porto Velho é a capital do estado de Rondônia e 

tem população estimada para 2014 de 494,013 

habitantes e densidade demográfica de 12,57 

hab./km² (IBGE, 2014). A maior parte dessa 

população está concentrada na área urbana do 

município de Porto Velho (91,60%, IBGE, 2010a). O 

IDH do município em 2010 foi de 0,736 (IBGE, 

2014) e o Índice de Gini, no mesmo ano, foi de 0,56 

(Atlas, 2013). 

O município se localiza no Bioma Amazônico e o 

histórico de sua ocupação reflete a atuação das forças 

motrizes que incentivaram a ocupação da Amazônia 

brasileira desde a metade do século XIX. Naquela 

época, conforme relata Hacon, (2014) a ocupação 

humana foi impulsionada por atividades econômicas 

desenvolvidas na região, principalmente a extração 

de ouro e de borracha. 

Desde então, a ocupação do município tem se 

consolidado não só na cidade de Porto Velho, mas 

também em comunidades ribeirinhas ao longo do Rio 

Madeira, principal rio que corta o município de Porto 

Velho e que banha a cidade pela margem direita. 

As condições ambientais, sociais e de saúde 

nessas comunidades ribeirinhas são influenciadas 

diretamente pelos projetos de desenvolvimento da 

região que também intensificam a transição da 

população rural para a vida urbana com impactos 

diretos e indiretos para a saúde humana.   Todo este 

processo de transição do rural para o urbano na 

Amazônia é exacerbado por diversos aspectos, como 

por exemplo: (i) os problemas ambientais 

experimentados, que atuam de modo e intensidade 

diferente em cada comunidade; (ii) a distância do 

centro urbano do município e de seus serviços 

públicos; (iii) o contingente de população; e (iv) os 

mecanismos de organização social que se expressam 

nas comunidades. 

Atualmente, novos incentivos ao 

desenvolvimento econômico na Amazônia têm sido 

observados. Muitos setores de infraestrutura estão 

em franco crescimento, impulsionados pela política 

de desenvolvimento que tem se expressado desde 

2007 por meio do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) do governo federal. Na 

Amazônia, os projetos de infraestrutura 

desenvolvidos pelo PAC incluem a construção de 

rodovias e usinas hidrelétricas (Freitas & Giatti; 

2009). As usinas hidrelétricas são a principal 

alternativa para atender a demanda por energia 

elétrica no Brasil, correspondendo a 83% da oferta 

total de energia elétrica no país (CEBDS, 2013). 

Somente a Bacia do Rio Amazonas corresponde a 

cerca de 40% do potencial hidroenergético do Brasil 

(ANEEL, 2008). Especificamente, a sub-bacia 

formada pelos rios Amazonas, Madeira e Guaporé, 

responde sozinha por aproximadamente oito por 

cento de todo o potencial hidrelétrico brasileiro 

(ANA, 2007). No Rio Madeira, duas grandes usinas 

hidrelétricas estão em fase final de construção e já 

estão em operação: (i) a usina de Jirau, com 

capacidade instalada de 3.450MW (CHESF, 

ca.2010); e (ii) a usina de Santo Antônio, com 

capacidade de 3.568 MW (Santo Antônio Energia, 

2015), ambas sediadas no município de Porto Velho. 

Apesar dos benefícios que a aceleração do 

crescimento pode trazer, é imprescindível que as 

condições socioambientais sejam verificadas e 

monitoradas de modo a favorecer a avaliação e a 

gestão dos impactos ambientais e de saúde 

decorrentes desses processos. 

Não seria incoerência dizer que o interesse pela 

exploração econômica dos recursos ambientais na 

Amazônia, em especial as usinas hidrelétricas, 

revigorou o debate sobre as condições ambientais, de 

vida e de saúde de grupos socialmente e 

economicamente mais vulneráveis a modificações 

ambientais na região, como é o caso das 

comunidades ribeirinhas. 

Para avaliar de forma mais ampliada os potenciais 

impactos à saúde humana associados à instalação da 

usina hidrelétrica (UHE) Santo Antônio, foi iniciado 

um projeto tendo como alvo comunidades ribeirinhas 

de Porto Velho. Um dos objetivos desse projeto é 

verificar a ocorrência de problemas ambientais que 

podem interferir na qualidade ambiental e na 

qualidade de vida da população ribeirinha. 

Neste sentido, apresenta-se a análise situacional 

das comunidades ribeirinhas inseridas no projeto de 

avaliação de impacto da UHE Santo Antônio à saúde 

humana, por meio da criação e representação de 

indicadores referentes aos principais problemas 

ambientais locais. 

 

Material e métodos 

Área de Estudo – Fizeram parte deste estudo 19 

comunidades situadas ao longo do rio Madeira. A 

localização dessas comunidades e da área urbana de 

Porto Velho pode ser visualizada na Figura 1. Nessa 
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figura representou-se, também, a localização da UHE 

Santo Antônio. 

 

 
Figura 1 - Localização das comunidades ribeirinhas de Porto Velho abordadas neste estudo. Fonte: elaborado 

pelos autores utilizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL (2015). 

 

 

Componentes do índice – Buscou-se inserir 

no índice ambiental indicadores que se 

relacionassem com as estações do ano, bem definas 

na região Amazônica: a estação de chuva e a estação 

de seca. 

Na estação de chuvas é frequente a ocorrência 

de enchentes e inundações, como foi o caso da grande 

cheia do rio Madeira em 2014 que afetou vários 

municípios de Rondônia, principalmente Porto 

Velho. Chegou a ser decretado estado de calamidade 

pública pelo governo do Estado de Rondônia 

(Rondônia, 2014) naquela época. Especificamente 

em Porto Velho, o estado de emergência perdurou até 

29 de dezembro de 2014 por meio do Decreto nº 

13.652, de 10 de outubro de 2014 (Porto Velho, 

2014). 

No período de seca, é frequente a ocorrência 

de queimadas que são capazes de provocar impactos 

ambientais e à saúde humana. Dados disponíveis no 

Proarco (INPE, 2015) — sistema que é dedicado ao 

monitoramento dos focos de queimadas no Brasil — 

apontam para uma tendência ligeiramente crescente 

de focos de queimada em Porto Velho, considerando 

o período de 2000 a 2014 (dados não mostrados). 

Além desses dois indicadores, considerou-se 

ainda a distribuição geográfica das pessoas. A 

densidade demográfica calculada considerando-se a 

dispersão geográfica das pessoas contribui para o 

alcance de uma medida mais precisa da concentração 

de pessoas. Além disso, o enfoque populacional, 

segundo Peiter et al. (2006), favorece o planejamento 

de ações preventivas e de promoção da qualidade de 
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vida de grupos específicos, priorizados na análise 

comparativa dos indicadores. 

Foi considerada, também, a distância dessas 

comunidades à cidade de Porto Velho, principal 

mancha urbana do município. Muitos serviços 

públicos só são oferecidos na sede do município. Por 

exemplo, há serviços de saúde, como o atendimento 

hospitalar, que só são realizados na cidade. 

Dessa forma, quatro indicadores foram 

criados, cada um relacionado a uma dessas questões 

apontadas, sendo eles: (i) vulnerabilidade a 

inundações, (ii) ocorrência de focos de queimadas, 

(iii) densidade populacional e (iv) distância da área 

urbana da cidade de Porto Velho. Estes indicadores 

foram utilizados para gerar o índice de problemas 

ambientais, que pode servir como parâmetro de 

visualização dos pontos onde problemas ambientais 

se verificam com maior intensidade e afetam o maior 

contingente de pessoas. 

Fontes e tratamento dos dados – Para o 

indicador de vulnerabilidade a inundações foram 

utilizados dados do mapa de vulnerabilidade a 

inundações. Este mapa foi criado pela Agência 

Nacional de Águas (ANA). Segundo informações 

contidas no Atlas de Vulnerabilidade a Inundações 

(ANA, 2014), os mapas criados utilizaram a escala 

de 1:1 milhão e identificaram os trechos vulneráveis 

a inundações com base no cruzamento de dois 

parâmetros: a recorrência desses eventos e o grau de 

impacto associado a cada um deles, ambos 

classificados em baixo, médio ou alto. 

Consequentemente, a vulnerabilidade também foi 

classificada em alta, média ou baixa. 

Os dados do trecho do Rio Madeira em Porto 

Velho foram extraídos do shapefile da 

vulnerabilidade a inundações do estado de Rondônia 

atualizado em 2014, utilizando-se o ArcMap 10. 

Como na tabela de atributos havia apenas dados 

qualitativos para recorrência, impacto e 

vulnerabilidade, foi necessário atribuir valores a 

esses parâmetros. Para recorrência e impacto 

atribuiu-se valor igual a 1 para baixo, igual a 2 para 

médio e igual a 3 para alto. Depois, foi feita a 

multiplicação dos valores desses dois indicadores e o 

resultado foi considerado como o valor da 

vulnerabilidade, que ficou, dessa forma, entre 1 e 9. 

O indicador de vulnerabilidade a inundações 

utilizado nesta pesquisa considera apenas inundações 

no rio Madeira, sem considerar os seus afluentes que 

também podem ter trechos inundáveis e conjugar 

efeitos sobre a vulnerabilidade. 

Para o indicador de focos de queimadas foram 

utilizados os dados do Programa de Prevenção e 

Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na 

Amazônia Legal – Proarco (INPE, 2015) no formato 

shapefile. Esses dados são produzidos por meio de 

monitoramento por satélites. 

Os dados anuais para o município de Porto 

Velho foram extraídos do BDQUEIMADAS em 21 

de fevereiro de 2015. Foram utilizados dados de 2008 

a 2014, período em que a série sobre focos de 

queimadas mostrou comportamento diferenciado do 

que até então se verificava em Porto Velho. 

Utilizando-se o ArcMap 10, todos os pontos de 

queimadas desse período foram agregados em um 

novo arquivo, que foi aquele utilizado nas análises 

espaciais. Foram considerados apenas os focos de 

queimada originados dentro dos limites das 

comunidades ribeirinhas. 

Para o indicador de densidade demográfica 

foram utilizados os dados georreferenciados da 

localização dos moradores, coletados durante visitas 

domiciliares para coleta de dados sociodemográficos 

no âmbito do projeto de avaliação de impacto nas 

comunidades ribeirinhas. 

Para o indicador de distância da área urbana 

foi utilizado o shapefile das áreas das comunidades 

ribeirinhas, criado pela equipe do projeto e da área 

urbana do município de Porto Velho, retirado do 

IBGE (2010b). 

Análises – Para o mapeamento dos 

indicadores de vulnerabilidade a inundações, de 

focos de queimadas e de densidade populacional foi 

realizada análise de densidade Kernel, 

separadamente. Os parâmetros utilizados em cada 

análise foram: (i) tamanho da célula (resolução) 

máxima; (ii) técnica nearest de reamostragem na 

construção de pirâmides; e (iii) o shapefile das áreas 

das comunidades ribeirinhas como máscara. Os 

resultados de cada indicador foram representados em 

gradiente de cores, sempre o mais escuro 

representando os valores mais altos. 

Para o indicador de distância da área urbana, 

foi realizada análise de buffer, com base no centroide 

da área urbana. Para isso, foram criados anéis buffer 

distantes 20 km um do outro. 

Os resultados da análise de buffer estavam em 

formato vetorial. Para que os resultados dessa análise 

fossem compatíveis com os resultados da análise de 

densidade Kernel (em formato matricial), eles foram 

transformados em raster por meio da ferramenta de 

conversão de polígono. 

De posse de todos os dados em formato 

matricial, utilizou-se a ferramenta Raster Calculator 

do ArcMap 10 para criar o índice de problemas 

ambientais por meio da multiplicação dos valores dos 
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quatro indicadores criados. Os resultados do índice 

também foram representados em gradiente de cores, 

sempre o mais escuro representando os valores mais 

altos. 

O projeto de avaliação de impacto à saúde 

humana nas comunidades ribeirinhas de Porto Velho 

foi aprovado pelo Comitê de Ética da Escola 

Nacional de Saúde Pública (Ensp), sob CAAE 

18634613.0.0000.5240. 

 

Resultados 

Indicador de vulnerabilidade a inundações – 

A análise de densidade para vulnerabilidade a 

inundações pode ser visualizada na Figura 2. Os 

pontos mais escuros no mapa representam as áreas 

classificadas como as mais vulneráveis a inundações. 

Verificou-se que as áreas mais próximas à calha do 

rio apresentaram maiores valores de vulnerabilidade, 

o que era esperado. À jusante da UHE Santo Antônio, 

os pontos mais escuros foram mais frequentes nas 

comunidades de Balsa (margem direita), Novo 

Engenho Velho e São Sebastião. À montante, as 

áreas mais escuras foram mais frequentes dentro dos 

limites das comunidades Vila Princesa, São 

Domingos e Cachoeira dos Macacos. 

 

 

 

 
Figura 2 – Representação do indicador de vulnerabilidade a inundações nas comunidades ribeirinhas de Porto 

Velho (RO). Fonte: elaborado pelos autores utilizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL 

(2015). 

Indicador de ocorrência de focos de 

queimadas – A Figura 3 contém a representação dos 

resultados da análise de densidade para focos de 

queimadas. 
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Observa-se que na margem esquerda do rio 

ocorreram maiores densidades que na margem 

direita. Os pontos mais escuros se concentraram 

dentro dos limites das comunidades de Porto Seguro, 

Vila Renascer, Ilha da Jatuarana e Morrinhos, todas 

na margem esquerda do rio Madeira. 

 

 

 
Figura 3 – Representação do indicador de focos de queimadas nas comunidades ribeirinhas de Porto Velho (RO). 

Fonte: elaborado pelos autores utilizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL (2015). 

 

 

Indicador de densidade populacional – Foram 

localizadas 2008 pessoas residindo entre as 19 

comunidades inseridas no estudo. A comunidade 

onde mais se encontrou moradores foi a Vila 

Teotônio, com 284 moradores e onde menos se 

encontrou foi a comunidade São Domingos, com 28 

moradores. 

A análise de densidade realizada com base na 

localização georreferenciada dos moradores 

evidenciou que a maior concentração de pessoas 

estava mesmo na Vila Teotônio, bem próximo da 

margem do rio. A Figura 4 contém a representação 

dos resultados dessa análise. 
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Figura 4 – Indicador de densidade populacional das comunidades ribeirinhas de Porto Velho (RO). Fonte: 

elaborado pelos autores utilizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL (2015). 

 

Observou-se haver duas grandes áreas de 

concentração de pessoas: uma à montante da usina 

hidrelétrica, formada pelas partes mais próximas à 

beira do rio das comunidades Ilha da Jatuarana, Porto 

Seguro, Amazonas, Vila Teotônio e Maria 

Auxiliadora; outra formada pelas comunidades à 

Jusante, principalmente por São Sebastião, Novo 

Engenho Velho, Balsa margem direita e parte de 

Balsa na margem esquerda. 

Uma área menos escura que as duas há pouco 

citadas foi verificada na porção mais ao sul de Cuniã, 

comunidade que é, dentre as demais incluídas no 

estudo, a mais distante da cidade de Porto Velho. 

Os pontos mais escuros na Figura 4, ou seja, 

as áreas com maior concentração de pessoas, também 

tiveram valores de médio a alto para focos de 

queimadas e vulnerabilidade a inundações. 

Indicador de distância da área urbana de Porto 

Velho – Dentre as comunidades inseridas no estudo, 

a mais distante do centroide da área urbana foi Cuniã. 

Em número absoluto de comunidades, a maior parte 

delas está localizada nos primeiros 20 km de 

distância do centroide. A Figura 5 contém a 

representação dos resultados dessa análise. Algumas 

comunidades, devido a sua extensão territorial, 

ficaram localizadas em mais de um anel buffer, como 

é o caso das Comunidades de Morrinhos, tanto a da 

margem esquerda quanto a da margem direita. 

Índice ambiental – O resultado da agregação 

dos indicadores, formando o índice ambiental, pode 

ser visualizado na Figura 6. Verificou-se que os 

pontos mais escuros concentraram-se dentro dos 

limites das comunidades Amazonas, Porto Seguro e 

Ilha da Jatuarana. 
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Em termos gerais, pode-se dizer que os 

maiores valores do índice ambiental incidiram sobre 

áreas com alta ocorrência de focos de queimadas, 

média distância da área urbana da cidade de Porto 

Velho, média vulnerabilidade a inundações e alta 

concentração de pessoas. 

 

 

 
Figura 5 – Indicador da distância das comunidades ribeirinhas à área urbana da cidade de Porto Velho (RO). 

Fonte: elaborado pelos autores utillizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL (2015). 

 

Discussão 

Apresentou-se neste artigo o índice calculado 

por meio da agregação de indicadores sobre 

problemas ambientais e sobre a exposição da 

população a tais problemas. Verificou-se que os 

maiores valores do índice ambiental incidiram sobre 

áreas com alta ocorrência de focos de queimadas, 

média distância da área urbana da cidade de Porto 

Velho, média vulnerabilidade a inundações e alta 

concentração de pessoas. Para melhor entender e 

interpretar esses resultados, é importante discutir o 

contexto de cada indicador no território estudado, 

ponderando e justificando tais resultados. 

As queimadas são um grave problema na 

região Amazônica. Todos os anos são queimadas 

toneladas de biomassa que além de degradar a 

qualidade ambiental, repercutem de forma negativa 

sobre a saúde dos seres vivos. Conforme destaca 

Gonçalves et al. (2012), o uso do fogo na região 

amazônica ano após ano, cria situações de 

vulnerabilidade às populações humanas expostas aos 

seus efeitos, podendo aumentar, inclusive, a 

ocorrência de agravos respiratórios principalmente 

entre os grupos mais vulneráveis. 

A ocorrência de queimadas se deve a diversos 

fatores. Cardozo et al. (2014) verificaram que em 

Rondônia, entre 2000 e 2011, houve maior 
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ocorrência de queimadas em áreas cujo uso se 

voltava ao extrativismo vegetal, à criação de animais 

de grande porte e a culturas agrícolas.  

 

 

 
Figura 6 – Índice de problemas ambientais nas comunidades ribeirinhas de Porto Velho (RO). Fonte: elaborado 

pelos autores utilizando shapefiles obtidos no IBGE (2010b; ca.2010) e SIGEL (2015). 

 

 

 

Contudo, vale ressaltar que o impacto das 

queimadas provocadas por pequenos produtores 

rurais é diferente daquele provocado pelo 

agronegócio e pelo desmatamento. Não raramente, 

os pequenos produtores rurais carecem de assistência 

técnica ou dos recursos necessários para aprimorar as 

práticas agrícolas, que dependem, algumas vezes, de 

tecnologias pouco acessíveis a muitos destes 

pequenos agricultores, situação esta que tende a 

piorar com o aumento da distância física dos serviços 

de apoio ao pequeno agricultor, alguns dos quais se 

encontram nas cidades. 

Não se pode esquecer, todavia, das iniciativas 

implementadas para reverter esse quadro, como 

relata Oliveira (2006), que cita experiências de 

trabalho voltado a integrar ações de pesquisa e 

extensão junto a comunidades ribeirinhas do rio 

Madeira. Segundo a autora, esforços têm sido 

empregados para estabelecer um sistema formal de 

interação por meio do qual se possa construir 

metodologias e práticas participativas de extensão 
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rural e promoção do desenvolvimento rural 

sustentável. 

Frequentemente, as queimadas estão 

associadas a outro grande problema ambiental da 

região amazônica: o desmatamento. Essa prática é, 

muitas vezes, empregada para aproveitamento da 

terra para atividades agropecuárias. Conforme 

destacam Gonçalves et al. (2012), depois da 

derrubada da vegetação, quase sempre a biomassa é 

queimada. Os autores ainda atentam para o fato de 

que o incremento do uso do fogo na Amazônia esteve 

diretamente associado ao avanço da pecuária bovina 

na região. Os maiores índices de desmatamento na 

Amazônia brasileira encontram-se na região 

conhecida por arco do desmatamento, que inclui 

terras de Mato Grosso, Acre, Rondônia e Pará, onde 

se observa o avanço da fronteira agrícola sobre as 

áreas de floresta (IPAM, 2015). 

Segundo Ferreira (2009), os principais 

agentes de desmatamento em Rondônia continuam 

sendo os pequenos produtores rurais, os grandes 

pecuaristas e os agentes de desmatamento. Ainda 

segundo Ferreira (2009), existem circunstâncias que 

atuam como forças motrizes, favorecendo a prática 

do desmatamento: o crédito agrícola, como o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar - PRONAF e o Fundo Constitucional de 

Financiamento do Norte – FNO, a abertura de 

estradas, a implantação de grandes obras de 

infraestrutura, a criação bovina em ascensão, a 

expansão do agronegócio, a migração da indústria 

madeireira para as áreas de fronteira, a grilagem de 

terras e a falta de regularização fundiária. 

Devido às circunstâncias e às atividades que 

se associam à ocorrência de queimadas, acredita-se 

que este seja um importante indicador para análises 

de condições ambientais. Cardozo et al. (2014) 

destacam a importância do mapeamento de 

queimadas na região Amazônica para melhor 

entender as alterações ambientais e promover o 

adequado monitoramento e gestão do uso e ocupação 

do solo. Esse mapeamento, no contexto das 

comunidades ribeirinhas, fortemente ligadas ao 

ambiente, aos seus recursos e a terra, é essencial para 

que não sejam criadas situações de vulnerabilidade 

ambiental e de saúde. 

Referente à ocorrência de inundações, a 

recorrência do fenômeno e a localização dos 

assentamentos humanos favorece a manutenção de 

condições de vulnerabilidade. Os resultados para 

esse indicador foram interpretados considerando a 

posição das comunidades em relação à UHE Santo 

Antônio – montante ou jusante –, uma vez que as 

hidrelétricas são importante fator de regulagem da 

vazão dos rios. Contudo, não foi verificado que o fato 

de estar à montante ou à jusante foi um fator 

determinante para a vulnerabilidade a enchentes, 

uma vez que foram encontrados valores altos tanto à 

montante quanto à jusante da usina. 

Enchentes e inundações são eventos comuns 

em Porto Velho. No banco de dados do Sistema 

Integrado de Informações sobre Desastres – S2ID 

(Brasil, ca.2012), há relatos de ocorrência de 

enchentes e inundações no município desde 1981. 

Apesar de não se poder dizer que essa base de dados 

contém todos os eventos de enchente/inundação 

ocorridos em Porto Velho, ela pode servir para uma 

análise mais geral do que tem ocorrido no município 

ao longo das décadas mais recentes. 

Os maiores eventos de enchentes/inundações 

em Porto Velho ocorreram nos anos de 1982, 1984, 

1986, 1997 e 2014 (Gente de Opinião, 2014). Apesar 

da ocorrência de inundações ter levado a impactos 

dos mais diversos, ao analisar os documentos que 

constam no S2ID (Brasil, ca.2012) sobre os eventos 

de enchentes/inundações ocorridos em Porto Velho, 

foi comum o relato de comunidades ribeirinhas que 

foram afetadas. Por exemplo, em 1997 foi decretada 

situação de emergência restrita às comunidades 

ribeirinhas e ao longo do Rio Madeira (Brasil, 1997). 

Dentre os impactos provocados pelas 

enchentes/inundações às comunidades ribeirinhas 

citados nos documentos do S2ID (Brasil, ca.2012) 

estão: o isolamento, perda de plantações e de 

criações, dificuldade de realizar a pesca, falta de 

alimentos e problemas de saúde, além do contingente 

de desabrigados e da necessidade da montagem de 

abrigos em alguns casos. Em um relatório de 1984, 

relatou-se que a situação das comunidades 

ribeirinhas, em relação à população urbana, era pior, 

tanto pelas perdas econômicas nas atividades 

agrícolas quanto em casos de doenças relacionadas a 

chuvas intensas, como malária, gripe e verminoses. 

Nesse relatório também foi destacado que alguns 

desses problemas já eram vividos pelas comunidades 

em situações normais, sendo as inundações um 

agravante de tais problemas (Relatório, 1984). 

Em 2014 ocorreu a cheia histórica do rio 

Madeira. O rio atingiu 19,69 metros, acima de 

inundação que é de 17 metros. Segundo Pereira 

(2014), em meados de março algumas comunidades 

já haviam sido literalmente engolidas pelo rio e já 

havia cerca de quatro mil pessoas desalojadas. 

Pode-se até dizer que existem comunidades 

adaptadas às inundações, pois as famílias constroem 

suas casas de palafita ancoradas ao solo de forma que 
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estas possam flutuar caso aumente o nível do rio. 

Pode não haver perdas materiais ou danos ao 

domicílio e aos bens que lá se encontram devido a 

essa adaptação. Mas não se pode dizer, por isso, que 

essas famílias não sofrem com as enchentes e 

inundações, pois há, mesmo assim, perdas e danos 

que não podem ser resolvidos por essa adaptação, 

como por exemplo, perdas de plantações e animais 

de criação, o isolamento das comunidades e a 

exposição a vetores e animais peçonhentos. Com 

base no que foi exposto, verifica-se que a 

vulnerabilidade a inundações é indicador muito 

importante na realidade das comunidades ribeirinhas. 

A relação entre a construção das hidrelétricas 

no rio Madeira e a ocorrência da grande cheia de 

2014 é hipótese que surgiu diante da imensidão dos 

impactos provocados por aquela cheia. Na 

reportagem de Milanez (2014, p.1) na revista Carta 

Capital, foi descrito que: 

 
O problema não é a cheia em si, que sempre ocorre, 

anualmente. Ainda que nesse ano haja mais águas. 

Não é o Madeira o culpado. Como disse o 

superintendente do Ibama, em Palmas, a respeito 

das usinas no Tocantins: ‘a natureza não se adaptou 

ao mecanismo de barramento do rio’. 

Definitivamente, a análise, de tão absurda, pode ser 

estendida para o Madeira, que também ‘não se 

adaptou ao mecanismo de barramento’. É de se 

esperar que o Xingu, que rompeu a ensecadeira 

feita para a construção de Belo Monte, também nos 

últimos dias, igualmente não se adapte ao 

barramento proposto. Tampouco o Tapajós. […] 

Mas a culpa não pode ser atribuída à vítima, seja 

ela a Natureza ou quem vive nesse ambiente. Não 

é o Madeira, nem quem sempre viveu nas suas 

margens, o culpado pela catástrofe. Há uma 

novidade: as duas usinas. […] Procurei dois 

destacados pesquisadores para uma breve análise 

da catástrofe. Antes mesmo dos licenciamentos, 

eles já alertavam para os problemas decorrentes dos 

possíveis barramentos do rio Madeira, que carrega 

metade dos sedimentos do Amazonas: Philip 

Fearnside, do Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia (INPA), e Jorge Molina, do Instituto de 

Hidráulica e Hidrología (IHH) da Universidad 

Mayor de San Andrés (UMSA). Um de cada lado 

da fronteira do Madeira, que nasce nos Andes e 

deságua no Amazonas. Para Molina, ‘há fortes 

suspeitas’ de que as usinas pioraram as coisas no 

Brasil. E o problema, completa Fearnside, é que a 

credibilidade do Ibama e da ANA foi posta em 

dúvida, no momento em que o governo prepara-se 

para leiloar mais uma série de usinas na Amazônia. 

A questão é tão grave que a Justiça Federal 

determinou que os estudos de impacto ambiental 

sejam refeitos. Pior: no futuro, lembra Fearnside, as 

mudanças climáticas devem aumentar a ocorrência 

de eventos extremos. 
 

Contudo, vale ressaltar que uma série de 

fatores se conjugaram para que o fenômeno das 

cheias se manifestasse com maior intensidade. Além 

da instalação das usinas, o desmatamento das 

encostas do rio, a ocupação das bacias de inundação, 

o assoreamento do leito do rio, o derretimento das 

geleiras das Cordilheiras dos Andes, as chuvas 

recordes registradas na cabeceira do rio, tudo isso se 

agregou para manifestar o cenário de crise verificado 

em 2014, sendo difícil determinar o quanto cada um 

desses fatores contribuiu, sozinho, para a ocorrência 

da cheia histórica. Conforme publicado no Jornal 

Gente de Opinão (2014), mais que o efeito das usinas 

hidrelétricas e do degelo da Cordilheira dos Andes, 

foram as chuvas recordes nos afluentes do Madeira, 

sobretudo na Bolívia, que contribuíram para tal 

evento em Rondônia. 

Com relação à distância da área urbana, se 

analisado do ponto de vista geográfico, esta pode 

significar uma barreira ao acesso a serviços de 

utilidade, muitos dos quais se localizam na cidade. 

É possível citar como exemplo de aspecto 

negativo relacionado à distância da zona urbana, o 

acesso a serviços de saúde. Segundo Machado et al. 

(2010), é difícil promover a assistência à saúde nas 

comunidades ribeirinhas do Estado de Rondônia, 

algumas das quais são geograficamente muito 

distantes. Os autores destacam que o isolamento 

geográfico e falta de profissionais, dificultam a oferta 

de serviços de saúde nessas comunidades. É o caso, 

por exemplo, de Cuniã que fica em região de igarapés 

cujo acesso por terra só é possível na estação da seca. 

Na estação da chuva o acesso é feito por barco, muito 

dificultado pela vazão e turbulência do rio, além dos 

troncos que descem o rio em alta velocidade. 

Sobre o indicador de densidade populacional, 

verificou-se que as áreas de maior concentração de 

pessoas estiveram próximas às margens do rio. Por 

mais que isso possa representar um risco quando se 

pensa nos impactos da variação do nível do rio — 

que por si só já impõe cuidados e limites devido a sua 

vazão, profundidade e fauna —, é inegável a forte 

relação que existe entre o ribeirinho e o rio. 

Ribeiro (2012), ao relatar a percepção dos 

ribeirinhos de Porto Velho sobre o rio Madeira, 

verificou que existem laços afetivos, subjetivos e de 

sobrevivência entre o ribeirinho e o rio que são o 

principal fio condutor do cotidiano nas comunidades 

ribeirinhas. O rio passa a ser parte da vida dos 
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moradores, estando presente de diversas formas na 

vida das pessoas, não só com relação à pesca, mas 

esta principalmente, pois nessas comunidades estar 

perto do rio significa não passar fome. 

Certamente a relação rio-comunidade não se 

expressa da mesma forma entre as diferentes 

comunidades ribeirinhas. Pode ser que entre as 

comunidades mais próximas à cidade as pessoas 

sejam menos afetas ao (e dependentes do) rio, 

buscando na cidade seus meios principais de 

sobrevivência. As comunidades mais próximas à 

cidade de Porto Velho possuem manchas de 

aglomerações voltadas para a área urbana, conforme 

pode ser visto na Figura 5. Inclusive, é possível que 

com o passar do tempo, devido à proximidade da área 

urbana, ocorram mudanças no estilo de vida dos 

moradores, ou mesmo que algumas comunidades 

passem a integrar a área periurbana. É o caso, por 

exemplo, da comunidade Vila Princesa que às vezes 

é chamada de ocupação urbana, como no trabalho de 

Saule Jr. & Cardoso (2005). 

Relação com outros trabalhos – Outros 

trabalhos relacionados aos temas apresentados neste 

artigo foram encontrados. Silva A. et al. (2012) 

utilizaram o método dasimétrico para fazer o 

mapeamento da distribuição espacial da população, 

utilizando como estudo de caso a população de 

Vespasiano (MG). Segundo os autores, o método 

tradicional de cálculo de densidade demográfica 

baseado na população dividida pela área acaba por 

mascarar a densidade populacional real ao incluir no 

cálculo as áreas não residenciais, o que provoca a 

suavização da densidade; essa suavização pode ser 

corrigida pelo método dasimétrico que leva em conta 

critérios de homogeneidade na distribuição da 

população. 

O indicador apresentado no presente artigo 

sobre a densidade populacional foi calculado com 

base na localização georreferenciada de cada 

indivíduo. Os pontos georreferenciados passaram 

pela análise de densidade Kernel resultando em uma 

medida de densidade populacional baseada na 

localização real das pessoas, o que se acredita ter sido 

suficiente para evitar a suavização à qual está sujeita 

o método tradicional de cálculo de densidade 

demográfica. 

As enchentes no rio Negro foram tema 

considerado no estudo da vulnerabilidade e efeitos 

das mudanças climáticas na saúde pública em 

Manaus, porém utilizando-se de indicadores 

representados em gráficos e utilizando de análises de 

tendência (Silva D. et al., 2010). Apesar das 

diferenças metodológicas, nesse trabalho também foi 

ressaltada a situação das comunidades ribeirinhas, 

que muitas vezes buscam formas de se adaptar às 

condições ambientais. Para os autores, as 

construções sobre palafitas simbolizam a resistência 

à variabilidade natural do rio e evidenciam a forte 

relação entre o rio e a população ribeirinha, que 

prefere estar exposta aos efeitos da cheia que se 

distanciar do rio e de seu ambiente. 

Gonçalves et al. (2014), produziram um 

indicador composto de vulnerabilidade 

socioambiental para os bairros da área urbana do 

município de Porto Velho. Nesse indicador composto 

foram incluídas informações sobre focos de calor 

utilizando, também, dados de monitoramento por 

satélite. Contudo, a forma de representação dos 

resultados foi diferente, deu-se prioridade a 

estabelecer uma medida resumo para cada bairro ao 

passo que o indicador de focos de queimadas 

apresentado neste artigo priorizou a representação 

matricial (raster) para captar a variabilidade 

existente dentro da área de cada comunidade. 

Francisco et al. (2014), mapearam a 

deterioração ambiental em área de vegetação de 

Caatinga utilizando indicadores de risco de 

degradação conforme a cobertura do solo, a 

declividade e a erodibilidade. Francisco et al. (2013), 

mapearam a vulnerabilidade das terras da bacia 

hidrográfica do Rio Taperoá considerando a 

tipologia da vegetação e a declividade do terreno. 

Estes indicadores não foram utilizados no presente 

artigo, que se deteve mais aos indicadores que tem 

maior interface com a população humana presente no 

território, considerando este um componente 

importante do ambiente. 

Contudo, acredita-se que a inclusão de 

indicadores como cobertura do solo, declividade e 

erodibilidade, ou ainda a poluição atmosférica, ou 

mesmo a concentração de mercúrio no ambiente — 

uma vez que o mercúrio é um importante passivo 

ambiental da região — poderia, de fato, enriquecer a 

abordagem dos problemas ambientais existentes no 

território abordado. 

Dois fatores contribuíram para a conformação 

do estudo da forma como foi realizado: a 

disponibilidade de dados para construção dos 

indicadores e a necessidade de priorizar algumas 

informações em detrimento de outras para não deixar 

a análise complexa ao ponto de dificultar a 

interpretação. 

Certamente, quanto mais variáveis forem 

incorporadas, melhor tende a ser a cobertura das 

dimensões do tema em estudo; contudo, mais 

complexa tende a ser a análise. Nesse aspecto, a 



Revista Brasileira de Geografia Física, v.09, n. 02 (2016) 440-455. 

452 
Pereira, C. A. R., Winkler, M. S., Hacon, S. de S. 

priorização de variáveis pode ter vantagens, apesar 

de tender a simplificar a complexidade ambiental do 

território em questão. 

Limitações do estudo – Com relação ao 

indicador de focos de queimadas, é possível que nem 

todos os focos tenham sido identificados pelos 

satélites, devido a condições que dificultam a 

determinação de um foco, como (INPE, 2012): 

frentes de fogo com menos de 30 m; ocorrência de 

fogo apenas no chão de uma floresta densa; 

ocorrência de nuvens sobre a área do foco; ou mesmo 

queimadas de pequena duração, que ocorram nos 

intervalos de tempo entre as imagens disponíveis. 

Além disso, cabe ressaltar que nas imagens de 

satélite um foco não representa, necessariamente, 

uma queimada, ou seja, a relação não é direta. Um 

foco representa a existência de fogo em um pixel que 

vai de 1 km x 1 km até 5 km x 4 km. Dentro de um 

mesmo pixel pode haver uma ou várias queimadas 

distintas que serão representadas por um único foco. 

Se uma queimada for muito extensa, pode ser que ela 

seja representada em mais de um pixel, ou seja, em 

mais de um foco. Além disso, uma mesma queimada 

pode ser detectada por vários satélites, podendo 

haver repetições no mapa (INPE, 2012).  

O indicador de vulnerabilidade a inundações 

foi produzido com base nos dados do atlas de 

vulnerabilidade a inundações (ANA, 2014), cujo 

foco são os eventos de inundações graduais ou de 

planície (Brasil, 2015). Nem todos os cursos d’água 

foram avaliados no atlas. Por exemplo, com relação 

à área de estudo deste artigo, somente o rio Madeira, 

principal curso d’água da região, foi avaliado. Por 

isso, o indicador apresentado neste artigo pode estar 

subestimado por não considerar a contribuição dos 

demais cursos d’água presentes na área de estudo na 

composição dos valores de vulnerabilidade a 

inundações. 

Apesar do esforço de completar o censo nas 

comunidades ribeirinhas, houve recusa por parte de 

algumas pessoas em responder o questionário. Isso 

pode, de certa forma, afetar a contagem de 

moradores. No caso da análise da distribuição 

espacial dos moradores ter sido afetada, seria no 

sentido de reduzir a densidade populacional, o que 

apenas subestimaria as interpretações realizadas ao 

longo do artigo. 

Vantagens do estudo – Se por um lado há 

limitações, por outro, há vantagens e pontos fortes a 

serem destacados. A análise espacial, da forma como 

foi realizada, favoreceu a verificação da 

variabilidade das condições ambientais dentro de 

cada comunidade. De certo, a agregação das 

informações por comunidade favoreceria a alocação 

de medidas específicas para cada comunidade. 

Contudo, dentro da mesma comunidade pode haver 

diferentes gradientes de problemas ambientais, não 

captados por uma medida resumo, que perde em 

detalhamento da variabilidade principalmente dentro 

de comunidades extensas. 

Quando se refere a condições ambientais, que 

desconhecem, muitas vezes, limites territoriais, é 

interessante considerar e representar a variabilidade 

livre da vinculação à divisão administrativa do 

território, até mesmo para se pensar em estratégias de 

gestão conjunta de problemas entre as comunidades 

afetadas. 

Além disso, levou-se em consideração a 

existência de ocupações humanas na construção do 

índice. Acredita-se que este tenha sido um ponto 

positivo, pois os assentamentos humanos foram 

reconhecidos e representados como um importante 

fator para as análises ambientais. Isso pode contribuir 

para futuros estudos sobre os efeitos dos problemas 

ambientais sobre a saúde e bem estar das 

comunidades expostas a eles.  

Outro ponto positivo do estudo foi a produção 

de evidências sobre as condições ambientais de 

grupos sociais específicos, distintos da população 

geral. A realidade de pequenas comunidades, de 

populações tradicionais e de minorias sociais nem 

sempre são alvo de estudos científicos, que muitas 

vezes privilegiam o debate de questões da população 

geral ou questões globais, principalmente quando se 

refere à literatura internacional. São necessários mais 

estudos sobre pequenas comunidades, populações 

tradicionais e minorias sociais. É preciso despertar 

mais o interesse da comunidade científica e de seus 

veículos de comunicação sobre esses grupos sociais, 

dada à especificidade dos problemas e das relações 

socioambientais que existem nesses contextos. 

 

Conclusões 

1.  Foi construído um índice de problemas 

ambientais para comunidades ribeirinhas de Porto 

Velho sob influência da UHE Santo Antônio, 

levando em consideração as inundações, as 

queimadas, a distância da área urbana e a distribuição 

espacial dos ribeirinhos. Os métodos utilizados para 

construção dos indicadores e confecção dos mapas 

foram de fácil manuseio e aplicação e podem 

facilmente ser replicados. Considerando o contexto 

real dos problemas captados pelos indicadores, pode-

se dizer que os resultados foram plausíveis e com 

uma boa resolução. 
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2. Especificamente sobre os resultados do índice 

ambiental, verificou-se que os maiores valores 

incidiram sobre áreas com alta ocorrência de focos 

de queimadas, média distância da área urbana da 

cidade de Porto Velho, média vulnerabilidade a 

inundações e alta concentração de pessoas. Essas 

áreas poderiam ser priorizadas na implementação de 

estratégias de gestão de problemas ambientais. 

3. A análise espacial, da forma como foi 

realizada, favoreceu a verificação da variabilidade 

das condições ambientais dentro de cada 

comunidade. Sob o ponto de vista de que o impacto 

das condições ambientais independente da divisão 

administrativa dos territórios, essa abordagem pode 

favorecer a cooperação entre as comunidades 

afetadas e a promoção de estratégias conjuntas, 

visando alcançar a completude das áreas prioritárias. 

4. Espera-se que esta pesquisa contribua para 

despertar ainda mais o interesse da comunidade 

científica para com as minorias sociais, as 

populações tradicionais e as pequenas comunidades, 

cujos problemas, boa parte das vezes, não podem ser 

resolvidos somente com o conhecimento disponível 

sobre a população geral, inclusive com relação às 

condições ambientais e de saúde. 
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